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CONGRESSO NACIONAL

COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

ATA DA 3ª REUNIÃO DA COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS, DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE 2014, ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, NO PLENÁRIO Nº 07 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, ANEXO II – SENADO FEDERAL.
Às quatorze horas e quarenta e seis minutos do dia vinte e nove de abril do ano de dois mil e quatorze, no Plenário número sete, da Ala Senador Alexandre Costa do Senado Federal, sob a Presidência do Deputado Alfredo Sirkis, reúne-se a Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas com a presença dos Senadores Inácio Arruda, Wilder Morais e Wellington Dias e dos Deputados Ricardo Tripoli, Alfredo Sirkis e Sarney Filho, membros da Comissão. Deixam de comparecer os demais Parlamentares. Havendo número regimental, o Deputado Alfredo Sirkis, Presidente da Comissão, declara aberta a Reunião, propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da Reunião anterior, que é dada por aprovada. A Presidência dá inicio aos trabalhos, passando-se à apreciação da Pauta, destinada à realização de Audiência Pública para debater o tema: “Discussão do Relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas”, em conformidade com aprovação do Plano de Trabalho da Comissão em 22 de abril corrente, com a presença dos seguintes convidados: Suzana Kahn, Vice Presidente do Painel Intergovernamental sobre Mudança Climática - IPCC; Osvaldo Luiz Leal de Moraes, Secretário Substituto e Diretor do Departamento de Políticas e Programas Temáticos – DEPPT do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação - MCTI; Sérgio Margulis, Subsecretário de Desenvolvimento Sustentável da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República – SAE/PR, Após a exposição dos convidados, usam da palavra o Presidente da Comissão, Deputado Alfredo Sirkis e o Senador Inácio Arruda. A seguir, os convidados respondem às interpelações e apresentam suas considerações finais. Ao final, a Presidência comunica que a próxima Reunião será convocada para o dia seis de maio do corrente. Nada mais havendo a tratar, a Presidência declara encerrada a presente Reunião às dezessete horas e seis minutos, lavrando eu, José Francisco B. de Carvalho, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Congresso Nacional, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas. 
Deputado ALFREDO SIRKIS
Presidência da CMMC
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 (Texto com revisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Havendo número regimental, declaro aberta a 3ª Reunião da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas, criada mediante a Resolução nº 4, de 2008, do Congresso Nacional. Essa resolução cria, no âmbito do Congresso Nacional, a Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas.

Antes de iniciarmos os trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da ata da reunião anterior.

Os Srs. Parlamentares que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada.

A pauta desta reunião destina-se à audiência pública para tratar do tema "Discussão do Relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC)", em conformidade com a aprovação do plano de trabalho da Comissão em 22 de abril do corrente ano.

Chamo para compor a Mesa a Profª Suzana Kahn, Vice-Presidente do IPCC; o representante do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), Osvaldo Luiz Leal de Moraes, em substituição ao Prof. Carlos Nobre, que, talvez, ainda venha a esta audiência – ele foi convocado pelo Ministro e aqui virá se tiver a oportunidade de comparecer a esta reunião –; e o Sergio Margulis, Subsecretário de Desenvolvimento Sustentável da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República.

Está presente o nobre Deputado Zequinha Sarney. 

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – S. Exª me diz que, em virtude da necessidade de comparecer à reunião de liderança na Câmara, ele virá logo que conseguir se livrar dessa reunião.

Bem, basicamente, esta audiência foi convocada para uma exposição e uma discussão do recente relatório do IPCC, que foi divulgado e que tem várias partes. Algumas são atinentes à mitigação, que aqui será discutida pela Profª Suzana Kahn e pelo Osvaldo Luiz de Moraes ou pelo Carlos Nobre, se chegar a tempo; e há uma parte de adaptação, que será exposta e discutida pelo Sergio Margulis. Vou começar justamente pela parte de adaptação, que, em geral, é considerada o patinho feio das discussões climáticas.

Então, vamos começar, desta feita, hoje, pela discussão sobre a adaptação, tal qual foi apresentada no último relatório do IPCC.

Com a palavra Sergio Margulis, que aqui representa a Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República.

São 15 minutos.

O SR. SERGIO MARGULIS – Bom, muito obrigado, Deputado.

Boa tarde, senhoras e senhores.

Peço perdão pelo fato de não termos trazido uma apresentação. Poderia facilitar. Então, vão minhas desculpas por isso. Vou tentar me organizar à medida que for falando.

Eu queria, antes de tudo, esclarecer que a Secretaria de Assuntos Estratégicos não é o órgão de Governo diretamente responsável pela questão de adaptação, mas todos os órgãos de alguma maneira o são, e nós temos envolvido na secretaria um trabalho fundamentalmente centrado na questão de adaptação às mudanças do clima.

Para começar, só para ficarmos todos provavelmente no mesmo nível de conhecimento, vou definir o que é adaptação, porque as pessoas talvez não tenham claramente a diferença entre mitigação e adaptação.

Vou falar de maneira bem simples – por favor, Alfredo, me cutuca e diga "não, está embaixo demais".

O problema da mudança climática afeta igualmente todos os países do mundo. Igualmente não no sentido do impacto que ele vai ter, mas todos os países estão sujeitos a esse problema. O problema, como vocês vão ouvir brevemente dos dois colegas, é cada vez mais certo que é causado pelas emissões de gases de efeito estufa antropogênicas, ou seja, causadas pelo homem. Então, é um problema realmente de nossa responsabilidade e que nós, portanto, podemos reverter eventualmente. O problema é global, mas ele vai ser sentido localmente. Então, o impacto que as mudanças do clima vai ter sobre cada um dos países é diferente. Isso faz com que cada país encare o problema das mudanças climáticas de forma diferente.

Infelizmente, e essa é uma primeira questão que se coloca no âmbito político, sob qualquer ótica e qualquer medição que a gente adote, até o momento, pelo menos, as emissões desses gases de efeito estufa infelizmente se acumulam, elas não dissipam na atmosfera. Quer dizer, eles se dissipam num prazo muito longo, mais de 100 anos. Então, essa acumulação, grande parcela dessas emissões veio dos países mais desenvolvidos. Ao mesmo tempo, o maior impacto negativo das mudanças do clima vai ser sentido nos países em desenvolvimento. Então, esse é um problema – e é uma graça, não é? – causado por eles e sentido por nós. Todo esse processo realmente chama por uma negociação comum. E essa negociação comum do clima, de que se ouve falar – de vez em quando há reuniões do chamado IPCC, no âmbito das Nações Unidas –, é para lidar com o problema global: vamos tratar de não mudar o clima da Terra.

Com relação à adaptação, como o Deputado disse, é uma parte menos sexy, não é? É o patinho feito. Patinho feio por quê? Porque a adaptação mais ou menos independe da negociação global. Nenhum país precisa ficar esperando que haja um acordo global de emissões, quem paga, quem é responsável, quem fez mais, quem fez menos. Nenhum país precisa esperar essa decisão ser alcançada para começar a se adaptar.

O exemplo claro que provavelmente nós todos vamos ter na cabeça como um problema evidente, indisputável quase, de efeitos da mudança do clima é o problema recente, que ainda não passou, em São Paulo, com relação ao abastecimento de água. Uma questão geral sobre a mudança do clima é: esse fenômeno era previsível, mas não era previsível exatamente no ano de 2014, na bacia do rio tal. Onde e que tipo de problema vai acontecer temos uma ideia, mas talvez ainda não haja condições de especificar com tanta precisão exatamente o que e onde vai acontecer.

Independentemente de estarmos ou não preparados para esses fenômenos, que não são novidade para o pessoal que trabalha com clima – isso está previsto –, temos que fazer alguma coisa. Esse "fazer alguma coisa" é adaptação. Ou seja, vamos preparar o Brasil, vamos preparar a nossa trajetória de desenvolvimento, incorporando a questão climática. Haja ou não acordo global entre os países no contexto do IPCC e da ONU, o clima está mudando. O que podemos conseguir, na melhor das hipóteses, é que mude pouco e que seja em longo prazo. Isso é o que talvez possamos esperar de melhor.

Por um lado, urge tratarmos da mitigação, ou seja, não deixarmos esse problema ir se acumulando e continuando, como se nada existisse; e, por outro, independentemente do processo de negociação, o País deve se preparar e se adaptar. Adaptar quer dizer tomar medidas para lidar com um mundo em que o clima não é mais como era.

Entrando num tema mais específico, um setor que para o Brasil é absolutamente central e importante é o setor agrícola, que cito como exemplo. As condições climáticas para a produção de alimentos em 2050 não serão as mesmas de 2015. Não serão iguais. E não serão iguais não só porque a Terra ficou mais quente, mas principalmente porque, às vezes, o regime de pluviosidade vai mudar. A frequência das chuvas, a intensidade das chuvas e o número de dias secos, que é muito importante quando se observa um período de produção agrícola. Por exemplo, o número de dias secos no verão, etc. Todos esses padrões climáticos mudam. Então, muda tudo o que você pode e deve fazer.

Uma brincadeira camarada sobre esse deslocamento da fronteira agrícola e das áreas produtivas é que, num futuro não muito longínquo, nós vamos tomar um gostoso café, um cafezinho argentino. Quer dizer, é uma possibilidade. Isso é uma piada, mas não deixa de ter todo o seu fundamento. Por exemplo, há algumas culturas que hoje são bem apropriadas e adequadas às condições de Minas Gerais, Paraná, Espírito Santo, mas pode haver um deslocamento disso e, à medida que vai aquecendo, como são propícias apenas em áreas mais frias, é possível, portanto, que as áreas adequadas desçam. Então, eu estou fazendo essa brincadeira com o café argentino, mas, por exemplo, a União Soviética é um país que...

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB – RJ. Fora do microfone.) – Rússia.

O SR. SERGIO MARGULIS – Perdão, mil perdões. Aliás, União Soviética como um país, realmente... (Risos.)

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. SERGIO MARGULIS – Então, a Rússia, a Mongólia, a China, o Canadá, evidentemente, são países que têm uma boa possibilidade de se beneficiarem, pelo menos do ponto de vista da agricultura.

Ou seja, os interesses em termos de adaptação e os incentivos que cada país vai ter para se adaptar são muito distintos. Também fazem parte da negociação global os interesses que cada país tem. A Rússia está muito menos preocupada, com certeza, com a mudança do clima do que a Etiópia está. Os países da África, os tropicais e até um pouco além e que são muito secos países não têm nenhuma perspectiva de melhora.

Feita essa rápida introdução sobre o que é adaptação, eu teria algumas considerações mais conceituais a fazer sobre isso, mas quero focar no relatório. Eu vou falar do relatório, mas é fundamental entender o que é essa adaptação.

Em relação ao último relatório do IPCC, primeiro, ele dá um enfoque muito maior à questão da adaptação. São quatro capítulos dedicados a esse assunto, que entra por conta das negociações, do fato de os países entenderem que essa questão da adaptação está intimamente ligada ao problema da mitigação. Então, deve ser parte constante de toda discussão em torno do IPCC.

Ele tem três capítulos. Eu vou pegar parte do relatório, o sumário para os tomadores de decisão, em que há uma concentração. É um relatório muito grande, muito extenso, e esse relatório sumário facilita a leitura.

Ele tem três partes, que são: primeiro, os impactos observados, vulnerabilidade e adaptação; segundo, os riscos futuros e oportunidades de adaptação; e terceiro, gerindo os riscos futuros e construindo resiliência.

Eu tenho aqui um sumário do que cada um desses temas cobre. Honestamente, eu posso fazer a seguinte avaliação: apesar de ele ter focado bem mais na questão da adaptação, ele continua um pouco teórico, no sentido de que não há números, modelos mais consagrados, resultados e, muito menos, avaliações de resultados de alguma coisa que foi feita com resultado assim ou assado. Então, ele marca conceitualmente quais são as coisas desejáveis, quais são os elementos importantes para uma estratégia de adaptação.

Vou passar rapidamente as mensagens principais. Há uma observação das mudanças e dos impactos das mudanças do clima, tanto sobre os sistemas humanos como sobre a economia de uma maneira geral. Então, o relatório explicita setores econômicos, fala sobre as questões urbanas, fala sobre as áreas rurais, fala sobre agricultura, de setores específicos – e isso ele faz pela primeira vez – e faz uma avaliação geral sobre os impactos econômicos disso. Por exemplo, os impactos nos oceanos, porque você vai ter impacto sobre o potencial pesqueiro dos países e global. Esse seria um dos grandes impactos. Há o impacto sobre os ecossistemas, sobre os corais, o impacto sobre florestas... Mas ainda é muito difícil, neste momento... Não é que seja muito difícil, mas ainda não há uma evidência muito mais assegurada sobre quais serão os impactos por região, por país ou por ecossistema. Então, ele vai fazendo algumas conjecturas e gradua a ocorrência desses impactos com maior ou menor probabilidade de ocorrência, de acordo com o número de modelos, o número de estudos, o número de evidências, quantificada ou não, por um lado, e, por outro, um lado de avaliação de especialistas técnicos do setor. Então, ele faz uma combinação dessas coisas e dá uma probabilidade. Quando ele diz assim "aprovo com muita...", "highly likely", quer dizer, altamente provável. É quando você tem uma evidência técnico-científica muito grande e um acordo de pesquisa, etc. Então, ele vai...

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Vai em frente.

O SR. SERGIO MARGULIS – Era para mim? Perdão.

Bom, ele usa muito a questão da vulnerabilidade. Aí eu faço, se puder, uma crítica. Mas ele trata muito da questão da vulnerabilidade. A vulnerabilidade tem várias definições e todos nós sabemos, mais ou menos, o que ela quer dizer, uma mistura entre o quanto você está exposto a determinados fenômenos e a sua capacidade de responder e se acomodar ou reagir a isso. O problema da questão da vulnerabilidade é que talvez não seja – isso aí, Suzana e Osvaldo, a gente pode discutir–, um bom medidor para se tomar decisão, porque o que se precisa fazer é calcular o que é provável que aconteça. Quer dizer, você tem um marco enorme de incertezas por trás disso tudo, em função das projeções climáticas, que são extremamente incertas ainda, mas nem tanto, mas que, de qualquer maneira, vêm com muita incerteza, e aí os impactos que podem acontecer são mais incertos ainda. E aí o que você pode fazer é mais incerto ainda. Você vai descendo na cadeia e vai aumentando o grau de incerteza.

Então, ele fala de vulnerabilidade. A gente pode debater sobre isso. Estou levantando a questão da vulnerabilidade, que é um...

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Sérgio, como o seu tempo já se esgotou, mas você vai ter um pouco mais, se você pudesse focar nas partes do relatório sobre adaptação que dizem respeito especificamente ao Brasil...

O SR. SERGIO MARGULIS – Alfredo, desculpe-me, mas ele não tem, obviamente, uma parte do Brasil. Aí, eu fico...

Osvaldo, você vai falar alguma coisa disso? (Pausa.) Ótimo. Vai me salvar, vai mostrar, então, o downscaling dos resultados prováveis para o Brasil.

Como eu falei, eu estou fazendo uma leitura mais conceitual. A parte dos resultados do IPCC da parte de adaptação traz ainda resultados sobre riscos futuros. Enfim, ele levanta todos os tipos de problemas que podem acontecer, como saúde humana, doenças severas, exposição a eventos extremos, aí incluídas chuvas intensas, secas prolongadas, picos de temperatura de calor e frio.

Desculpe-me, Alfredo. Você pode achar que eu não estou trabalhando em cima do relatório, mas é assim que é o relatório. Você pergunta sobre o que ele tem para o Brasil, quais são as medidas de adaptação preconizadas. Não estão preconizadas. Ele avança na descrição de um marco metodológico, meio teórico, sobre o que é possível fazer: adaptação baseada em ecossistemas, etc. Agora, ele não chega e diz assim: adaptação, no Brasil, quer dizer isso, isso e aquilo. Então, eu estou, como você pediu, percorrendo as mensagens principais do relatório no que dizem respeito à adaptação. E ele tem uma parte que fala sobre a América Central e a América do Sul juntas, sobre a qual o Osvaldo está dizendo que vai tratar. Então, eu passo essa parte.

Deixe-me ver se há alguma coisa bem específica que nos interesse aqui.

As mensagens são: aumentando a temperatura, aumenta a dramaticidade dos problemas... Ele fala também, aqui, de conflitos, enfim, de alguns problemas que eu acho que não nos dizem respeito muito de perto, como, por exemplo, conflitos armados. Ainda: mobilidade de pessoas, ou seja, pessoas saindo de áreas muito vulneráveis, como o Nordeste, eventualmente; e problema de abastecimento de alimentos em nível mundial. E finaliza dizendo das oportunidades científicas e técnicas que a gente terá.

Acho que esta é uma coisa importante – só para fechar: a perspectiva de que a adaptação vá abrir realmente... É uma leitura da adaptação como uma oportunidade, quer dizer, como, na mitigação, você tem energias limpas etc., na adaptação, você tem possibilidades de descobrir tecnologias de construção, de contenção de enchentes, de materiais de construção mais ou menos adequados a climas diferentes, bem como infraestruturas assim e assado. Enfim, você tem uma grande oportunidade pela frente, uma oportunidade de negócios, nesse mundo de adaptação também.

Desculpem-me por haver extrapolado o tempo.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – O.k.

Com a palavra a Srª Suzana Kahn.

A SRª SUZANA KAHN – Boa tarde a todos! Obrigada pelo convite.

Eu vou abordar mais a questão do Grupo III, que é o grupo de mitigação; porém, antes, eu acho que seria interessante dar uma visão do que é realmente o Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas, o IPCC, e o que é a negociação sobre mudança climática, que é a UNFCCC. São dois fóruns globais onde é tratada a questão climática.

No âmbito do IPCC, o Painel Intergovernamental, é tratada muito mais a questão científica, onde, realmente, temos milhares de pessoas envolvidas, entre autores principais, autores líderes, revisores. Enfim, é uma quantidade muito grande de pessoas que trabalha com vistas a dar subsídios científicos para a negociação, esta sim, que se dá no âmbito da Convenção-Quadro de Mudança Climática (UNFCCC).

Os relatórios do IPCC que estamos discutindo agora são normalmente apresentados de três formas: o relatório principal, que é um tijolo com cerca de mil páginas, difícil para um leigo ler e entender; o Sumário técnico, que é o que eu reputo deva ser lido – não o Sumário para Tomadores de Decisão. Aquele, sim, é que contém, realmente, o resumo, as mensagens principais do relatório. E por quê? O Sumário para Tomadores de Decisão, ou seja, o SPM – Summary for Policymakers, é o que contém aquilo que é aprovado nas plenárias; é o sumário onde os governos elencam, entre aquilo que se contém no relatório, os aspectos por eles considerados politicamente relevantes. Por isso que o sumário tem um viés muito político, uma vez que, esse sim, é aprovado em uma plenária das Nações Unidas.

Exatamente por isso, muitas vezes, cria-se uma série de embates, acontecem desentendimentos e certo conflito na aprovação desse sumário, pois os autores, naturalmente, não gostam de ver as suas partes removidas ou minimizadas – uma fica em negrito a outra não. Enfim, são coisas muito sutis, mas que decorrem de um processo de apreciação e aprovação. O painel é intergovernamental; então, é natural que haja, de fato, uma participação do governo, já que ele chancela aquele sumário. Então, o Sumário para Tomadores de Decisão, que é um documento de cerca de 30 páginas, mais ou menos, é chancelado pelos governos. Ele não pode ter nada que não conste dos relatórios, mas o que está ali dentro foi escolhido como politicamente relevante pelos governos.

Pode passar a próxima, por favor.

Dito isso, deixem-me comentar qual é a estrutura do relatório no caso do Grupo III.

Inicialmente, esse já é um assunto tratado no âmbito da plenária. Antes de começar cada ciclo de relatórios do IPCC, os governos definem o outline, ou seja, o que deve conter cada relatório. Embaixo desse esqueleto, digamos assim, é que os autores vão trabalhar e terão liberdade sim para trabalhar. Mas o que vai ser abordado é definido em plenária pelos governos que compõem as Nações Unidas.

Então, na parte inicial do relatório do Grupo III, há uma contextualização, cerca de uns quatro capítulos mostrando a questão. E desta vez o IPCC inovou bastante porque houve uma série de questões associadas à ética, à questão filosófica, à questão do bem comum, à uma questão econômica de tragédia dos comuns, etc. Então isso é uma coisa muito nova no âmbito do IPCC.

Depois, uma série de capítulos sobre passado e tendências dos estoques e fluxos de carbono: onde há maior emissão; onde já se emitiu; setores mais ou menos responsáveis, países ou grupos de países mais ou menos responsáveis; cenários de mitigação muito agregados.

Esse Quinto Relatório, diferentemente do Quarto Relatório, agregou muito esses cenários de mitigação, o que, se por um lado, é interessante, porque você usa vários modelos e tira uma média deles e, então, você tem um nível de certeza maior sobre a direção que se está indo, por outro lado, também fragiliza um pouco a identificação de que medida vai gerar o quê, porque você agregou demais. Eu vou mostrar isso com mais detalhe.

Os setores emissores – isso já tinha no relatório anterior – e as políticas de mitigação.

Próximo.

No âmbito da contextualização, uma das mensagens muito claras que ficou é que a tecnologia pura e simples não vai resolver o problema. Se a gente está querendo realmente chegar a um limite de 2° no final do século, além de ter que cortar profundamente as emissões, é necessário que se haja políticas, instituições que estejam capacitadas a fazer isso e também mudança de comportamento e padrões de consumo. Só a tecnologia não responde, é preciso também que se mude radicalmente comportamento e padrão de consumo, que esse sim é insustentável. Se a gente considerar o aumento populacional que se espera que tenha no mundo, mantendo todo mundo o mesmo padrão de consumo de classes médias, principalmente ocidentais, não adianta, não há tecnologia que resolva, não há como se resolver isso. Então, isso ficou bem claro. E é a primeira vez que aparece muito à frente, bem destacado, a importância de se repensar comportamento e consumo.

E a outra questão também é sobre o uso de taxas de desconto ao longo do tempo como um papel crucial. Ou seja, o custo de mitigação, o quanto que você vai reduzir, o quanto você está disposto a gastar para reduzir aquilo vai depender muito se a gente está trabalhando no longo prazo, do quanto você valoriza ou não o presente. Isso é, em miúdos, a taxa de desconto. O que você está priorizando? A geração atual ou as próximas gerações ou as futuras? Isso dá realmente uma mudança completa em relação a políticas de mitigação e que é bem interessante se analisar com o relatório do Grupo II, onde faz essa análise no que se refere às políticas de adaptação. Uma mensagem interessante também que eu acho nessa questão desse Quinto Relatório, desse quinto ciclo, é que há agora uma combinação. Antigamente – e, no caso, o Brasil – tinha-se muito essa adesão, considerava-se um pouco a questão de adaptação quase como jogar a toalha. Não dá mais, então, vamos nos adaptar. Então, não se via com muitos bons olhos. Os países em desenvolvimento sempre olharam a questão da mitigação como a bandeira que tem que ser perseguida. Só que, se a gente perceber os históricos, o mundo já está enfrentando o aquecimento, os desastres naturais devido à variabilidade natural do clima ou não, ou as duas juntas, já estão acontecendo. Portanto, a adaptação e medidas de adaptação já estão em curso. Então, o que você vai ter é um mix de mitigação e adaptação. O quanto que você coloca para cada um é que é uma decisão complexa. 

 E nesse relatório do Grupo II há algo que eu achei também interessante: há toda a terminologia de gestão de riscos. Então, também diferente do Quinto Relatório, esse Relatório tratou realmente de um aspecto que era muito mais trabalhado no âmbito do setor privado, no âmbito principalmente do setor financeiro, que é gestão de riscos. Então, há bastante coisa sobre isso no Relatório do Grupo II.

O próximo.

E aí também se fala da questão do desenvolvimento sustentável, que oferece a estrutura para uma política climática, porque tem que levar em consideração todos os outros aspectos.

Em relação à parte de Tendências e Estoques de Carbono, o crescimento das emissões de gás de efeito estufa foi a maior da história. No ano de 2010, foram 49 gigatoneladas de CO2 equivalentes por ano. Portanto, de todo o histórico que nós temos, essa foi a maior.

O outro fato importante para eu ressaltar a diferença entre IPCC e UNFCCC é que o IPCC, o Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas, lida com uma mudança climática devida a todas as variações. Não são simplesmente as atividades humanas. A Convenção do Clima, esta sim, a Convenção do Clima, como também não poderia deixar de ser, só lida com aquilo que é antropogênico. Agora, o IPCC trabalha com variabilidades naturais do clima que independem das ações humanas e também com as que dependem das ações humanas. E o que a gente tem é que houve em 2010 o maior crescimento reportado de gases de efeito estufa. O CO2 continua sendo o principal gás de efeito estufa – 80% do aumento das emissões de gases de efeito estufa se devem à queima de combustíveis fósseis, o que torna a questão do aquecimento global um problema de uso de energia.

O uso da terra que era, no passado, muito importante, começou a deixar de sê-lo relativamente no mundo. Estou falando em termos globais; em termos de Brasil também. Nosso crescimento de emissão no setor de energia aumentou tanto que o foco agora já não é simplesmente a questão de redução das emissões de uso da terra. Isso torna realmente o problema de aquecimento global antropogênico, provocado pelo homem, como um problema de uso de energia, tornando a questão dos combustíveis fósseis o vilão.

Nesse ponto eu ressalto que ocorreu uma discussão bem interessante por ocasião da aprovação do Sumário para Tomadores de Decisão, quinze dias atrás, em Berlim, onde se discutiu, principalmente os países produtores de petróleo – Arábia Saudita, Venezuela, etc, –, que não era justo colocar como vilão o uso de combustíveis fósseis e, sim, o modelo de desenvolvimento. Na realidade, a discussão era no sentido de que os países produtores de petróleo estão entregando o que os outros pedem, e o que os outros pedem depende de um modelo de desenvolvimento. Então, esse sim, seria o verdadeiro vilão das mudanças climáticas e não o uso de combustíveis fósseis. Então, esse foi um debate interessante, em que se diminuíram um pouco as tintas em cima de combustíveis fósseis. Na verdade, é o consumo de energia, o consumo excessivo de energia o grande vilão. E o que a gente tem de competitivo de certa forma, no momento, ainda são os combustíveis fósseis.

O próximo.

Aí é só uma figura mostrando o que eu já disse. Por conta do tempo, eu vou passar, mostrando a importância do CO2. Essa figura também, eu acredito, pode ficar disponível – não é, Deputado? – para quem tiver interesse; trata da distribuição setorial, da importância do setor de geração de energia elétrica e calor e mais as separações entre eles, emissões diretas, indiretas. É muito detalhe e eu acho que isso também não vem ao caso.

O próximo.

Outra questão que eu acho que é interessante mencionar é a emissão per capita, que é uma questão muito desigual, como a gente já sabe. Uma emissão per capita dos países de renda baixa é de cerca de um tonelada – nove vezes menor do que a de países de renda alta. E aí o que a gente começa a ver é que a renda ... Por que é que eu estou colocando isso apesar de ser uma coisa que as pessoas sabem intuitivamente? Ou seja, que há uma discrepância muito grande no consumo de energia per capita e isso também está associado naturalmente à emissão de gases de efeito estufa. O que a gente percebe daí é que o grande vetor de aumento de emissão é a renda. É a renda que está pressionando esse aumento de emissão.  

Pode passar o próximo.

Isso fez com que a gente começasse a usar um novo enfoque de agrupamento de países por nível de renda. Só que, nesse novo agrupamento utilizado no IPCC, o Brasil não fica muito bem, porque é considerado um país de alta renda média. Não é um país de alta classe média, o que tornaria o Brasil mais responsável por conta dessa pressão no aumento nas emissões. Isso não foi aceito no sentido de ser referendado pelos governos, porque essa classificação de países por grupos de renda não é a da Convenção do Clima. A Convenção do Clima ainda mantém países do Anexo I, que são países desenvolvidos, e países que do Não-Anexo I, que são aqueles países não tão desenvolvidos, estão em desenvolvimento. Só que essa classificação data de 1992. De lá para cá, muita coisa mudou. Mas essa classificação que é utilizada pelo Banco Mundial não foi aceita no sentido de estar no Sumário de Tomadores de Decisão. Não foi considerada politicamente relevante, mas ela está no relatório, no Sumário Técnico também e é a que mais explica, é a que mais tem correlação com as emissões de gases de efeito estufa. Uma grande dificuldade é que essa classificação é muito dinâmica e, ao longo dos últimos dois anos, por exemplo, 15 países mudaram de classificação. Então, discutir tratados e negociações com base numa classificação muito dinâmica também é complicado. É uma das razões de não ter sido aceito.

Próximo.

Outra questão também é a base territorial e a base de consumo, que também acho interessante e uma nova visão. Por quê? Normalmente como é que você faz a alocação das emissões na questão mundial? Por território, o quanto que o Brasil emite, o quanto que os Estados Unidos emitem, o quanto que a China, a Índia emitem, etc.

O que se começa a perceber, na realidade, é que a maior parte das emissões provenientes da queima de combustíveis num país em desenvolvimento é por conta da produção de bens que estão sendo exportados. Então, não são consumidos nesse país. Portanto, dá-se uma distorção muito grande. Se você pega um país que começa a se descarbonizar – digamos assim –, não é que ele se descarbonizou; é porque ele passou as fábricas dele, as outras instalações para os outros países. Então, seria muito mais racional a gente analisar a alocação dessas emissões em relação à base do consumo. Quem está consumindo é que é, em tese, o responsável por aquela quantidade de emissão.

Essa discussão também aparece no relatório. Essa nova alocação é bem interessante para as discussões de responsabilidade e de medidas de mitigação também, porque não adianta ter uma medida de mitigação em cima de um determinado país, sugerindo que ele se descarbonize, se a medida dele é jogar para o país vizinho, porque esse é um problema global e, portanto, não adianta só realocar a origem das emissões. Você tem que reduzir de forma coletiva as emissões de gases de efeito estufa. Mas, de qualquer maneira, tanto usando a base territorial ou a base por consumo, atualmente, os países do Não- Anexo I, usando a terminologia da Convenção do Clima, são os que estão emitindo mais, apesar de, per capita, os países do Anexo I terem uma emissão muito maior. 

Próximo.

Quais são as mudanças recentes que a gente tem no âmbito dessas emissões no uso de energia? O aumento no uso do carvão. O carvão aumentou bastante a sua participação na matriz energética, revertendo uma tendência que vinha do passado, sobretudo na Europa. A Europa começou a voltar a usar carvão, seja por questão de crise econômica, seja por questão de segurança energética. A Europa teme ficar muito dependente de gás natural. O gás natural vem da Ucrânia, vem da Rússia ou da União Soviética, como ainda diz Sergio Margulis, mas os gasodutos todos estão passando por áreas tremendamente instáveis.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo./PCdoB – CE) – Agora é império czarista; é anterior à União Soviética.

A SRª SUZANA KAHN – Pois é. 

Passando por toda essa região altamente instável. Então, as razões geopolíticas também levaram à diversificação. E o que você tem? Carvão como substituto. Isso fez o uso de carvão aumentar na Europa e gerou, então, um aumento da intensidade do carbono no setor industrial. 

No suprimento de energia, as renováveis tiveram, comparativamente, um maior crescimento, mas há uma mensagem importante de a gente notar: é que todas elas foram muito baseadas em suportes financeiros, diretos ou indiretos. Ou seja, a renovável ainda é muito dependente de medidas governamentais. Ela ainda não está caminhando sozinha, continua precisando, ainda, de suporte, de apoio governamental. Não todas, mas olhando de uma maneira mais agregada.

Próximo.

Nesta figura mostro que, pela primeira vez, desde 1970... Se vocês forem ver, o zero está ali. O roxinho é a intensidade de carbono. O que a gente vê, na década, em 2001 e 2002, é que, pela primeira vez, há um aumento. Você troca a tendência que estava vindo de 1970 para cá e tem um aumento na intensidade do carbono no setor.

Próximo.

Nos cenários. Indo para os cenários eles exploram as transformações tecnológicas, econômicas e institucionais necessárias para a estabilização dessa concentração ao longo prazo. Só que esses cenários todos usam ações de curto prazo e suas consequências no longo prazo. Então, você vai dividindo por partes o período até 2100. Esses cenários são todos consistentes com os caminhos representativos de concentração, que é a nova terminologia usada. O Grupo I já passou a utilizar isso – o Grupo I é o da ciência do clima –, o Grupo II também e o Grupo III também. Ou seja, são caminhos alternativos que a gente tem em relação a cada nível de concentração.

Próximo.

Por exemplo, o RCP2,6. RCP é esse pathway, o caminho: 2.6; 4.5; 6.0 ou 8.5 é o nível de radiação. Isso não vem ao caso, é extremamente técnico; são watts por metro quadrado. Quanto menor o RCP menor a radiação em cima do nosso Planeta. O que a gente teria, no caso aí, quando a gente fala de 2 graus, em média, em 2100, é o RCP2.6. O RCP8.5 já é uma temperatura praticamente inadministrável. Então, são caminhos por meio dos quais a gente vai vendo que é possível atingir esses níveis de concentração no final do século.  

Cada uma dessas famílias de cenários trata de formas diferentes de um conjunto. Um é mais tecnológico, outro é menos tecnológico etc. Mas a maior mensagem que vejo aí é que o RCP2.6 é extremante difícil de se conseguir, só com tudo dando certo, não só o que foi prometido. Então, há uma figura que mostra que, da Conferência de Cancún, para cá, se tudo o que foi prometido fosse feito, nós não chegaríamos ao um RCP2.5. Quer dizer, nem que façamos tudo o que foi prometido.

Próximo.

Então, estabilizar a concentração de CO2 em níveis pré-industriais, que seria o RCP, implicaria necessariamente uma profunda descarbonização da geração de energia. A descarbonização da geração de eletricidade é bem mais eficaz do que no uso final. Essa é uma das coisas que os cenários mostram. É uma eficaz você atuar na geração de eletricidade do que atuar nas diversas pontas, apesar de ser importante também. Se a gente está vendo que o grande problema é a geração de energia elétrica, é nesta que deveria estar concentrado o maior esforço, até porque para essa a gente já tem várias tecnologias, opções tecnológicas, de geração de baixo carbono. 

A outra questão é evitar o efeito lock in. O efeito lock in é um efeito de aprisionamento. Você, quando opta por um determinado parque industrial ou por um determinado parque de geração de energia elétrica, isso tem um período de vida útil de 20, de 30 anos. Então, você está apostando em alguma coisa que vai durar por um período muito longo. Se essa aposta for feita de maneira errada ou irresponsável, isso pode implicar que você fique aprisionado em um modelo insustentável, em um modelo que vá te obrigar a reduzir de outras formas mais à frente.

Próximo.

Então, os principais vetores das emissões são: população, renda e estrutura econômica. Aí também há outro detalhe importante, que eu acho sutil, mas interessante, que é a questão de crescimento econômico x atividade econômica. Os países em desenvolvimento também argumentam que o problema maior não é o crescimento econômico e, sim, de que forma se está crescendo. É baseado em quê? É baseado em industrialização intensiva em energia ou a indústria mais soft, na tecnologia de informação, ou economia do conhecimento, economia verde etc.? Tudo entra nessa composição de que a atividade econômica deve ser a menos intensiva em carbono. Então, não é exatamente o crescimento em si que vai aumentar as emissões. E há vários cobenefícios que devem ser incluídos também, quando se faz o cálculo de custo de mitigação, como segurança alimentar, saúde, biodiversidade, acesso universal de energia e desenvolvimento equânime.

O próximo.

Há uma série de análise dos meios para se atingir: subsídios, inovação tecnológica, inclusão dos cobenefícios, precificação de carbono.

O próximo.

A questão do subsídio é bem importante, porém é muito difícil de você analisar. Também foi uma coisa muito polêmica a questão de subsídios a combustíveis fósseis. Não há muita literatura a respeito disso, mas a que há mostra que retirar os subsídios só para tecnologia intensiva em emissão de carbono em todos os países representaria uma redução de cerca de 18%, ou seja, é muita coisa, é muita coisa que somente a retirada de subsídios poderia causar. Mas, de novo, você não tem muita literatura sobre isso, portanto, não é uma afirmação que você possa dizer com muita segurança em relação a esse percentual.

O próximo.

Sobre outras políticas, como regulação de padrões, cap and trade, taxação, foram analisadas os prós e os contras.
O próximo.

Os setores analisados foram os de energia, construção, transporte, floresta, agricultura e uso do solo e, pela primeira vez, foi analisada a questão de cidades. Há um capítulo exclusivo sobre cidades, que são a maior fonte de emissão de gases de efeito estufa; não só é a principal área de emissão de gás de efeito estufa, mas ela também é uma das que vai ser mais afetada. Então, seja na direção de mais emitir, seja na direção de receber os danos, as cidades têm um papel fundamental. Por isso, foi criado nesse Quinto Relatório um capítulo exclusivo de cidades.

O próximo.

Aí, vemos as tendências de setores. Também não vou entrar nesse detalhe, mas, para os períodos de 2030, 2050 e 2100, vejam que a tendência de crescimento só no setor de agricultura, floresta e uso do solo é negativa, ou seja, é esperado que, nas próximas décadas, o setor de floresta tenha um papel de sink, de sumidouro, e não de emissão. Então, estamos trocando o balanço que tínhamos no passado.

O próximo.

Bom, obviamente, não vou ler isso. São todas as possibilidades, enfim, de cada um dos setores.

O próximo.

O que é verdinho, para cima, significa que existem cobenefícios associados a essas medidas, e amarelinho significa efeitos colaterais.

O próximo.

Esse é um conceito interessante sobre biomassa, que achei que não iria ser aprovado pelos governos, mas o foi. Isso causa uma certa polêmica, sobretudo, por algumas ONGs ambientalistas que sugerem que uma das medidas de mitigação que está no relatório é o Bio-CCS, ou seja, a captura e armazenagem de carbono através da biomassa. Se você substituir térmicas a carvão, por exemplo, por térmicas a biomassa replantada, isso, num período de tempo, vai dar uma emissão negativa, ou seja, você começa a absorver mais do que emitir.

Essa foi uma das estratégias usadas e muito debatida por conta dos problemas associados. Quando se fala de uso da terra é sempre uma coisa polêmica; tem outros efeitos, biodiversidade, água etc., mas foi muito trabalhada, vendo exatamente qual seria esse potencial de mitigação através do Bio- CCS.

O próximo.

A mesma coisa. Pode passar. Pode passar.

Essas são todas as políticas.

Também pode passar.

Outra coisa que acho importante são esses sinais de mudança no padrão de investimento, porque, apesar das más notícias é esperado que, nas próximas duas décadas, o investimento anual em tecnologia de geração de energia baseada em combustíveis fósseis decresça em média de US$30 bilhões, enquanto, para geração a partir de tecnologia de baixo carbono renovável, nuclear e CCS, aumentem numa média de US$147 bilhões. Isso é muito importante, seja para países investidores. Enfim, quem trabalha no setor deve ficar atento a isto: para onde está indo o investimento e migrar realmente para essa área.

Além disso, investimentos anuais e eficiência energética em transporte, construção, indústria são projetados para crescerem em US$336 bilhões, incluindo modernização de equipamentos e infraestrutura. Então, só para efeito de comparação, porque a gente fica falando em bilhões de dólares, o nível global de investimento anual do setor de energia é cerca de US$1,2 trilhões. Então é só para dar uma ordem de grandeza.

O próximo.

Esse mostra o que eu falei. O "para cima" é o aumento de investimento, e "para baixo" o decrescimento desses investimentos.

O próximo.

A relevância das cidades, como eu falei, é muito importante. As cidades consomem mais da metade da energia primária mundial, e consequentemente há emissão de CO2. Portanto, o que a gente tem, que é essa participação, vai depender da forma que você faz a contabilidade. Se você contar só a cidade em si, seriam cerca de 44%; agora, se contar também o que vai para a cidade, como produtos que vão para a cidade, isso pode chegar a 76% de participação das emissões mundiais de CO2.

O próximo.

E aí há cidades no mundo todo, de acordo com essas metodologias. Na referência Gruber, de 2012, vocês veem que grande parte das cidades, muitas, principalmente da Europa, são responsáveis por 80% das emissões naquela região.

O próximo.

Eu já estou terminando, mas a maior parte da infraestrutura urbana ainda não foi construída. Então isso nos dá uma janela de oportunidade muito importante, porque se a gente continuar crescendo as cidades de acordo com as tecnologias e práticas de hoje, só a produção do material para infraestrutura dessas cidades novas, para a expansão dessas cidades, vai gerar 470 gigatoneladas de CO2 .

Portanto, se vocês virem o numerozinho lá de baixo, de 2900 a 7000 gigatoneladas de CO2, que seria o acumulado até o final do século, esse número corresponde mais ou menos ao espaço de carbono, à quantidade que o mundo pode emitir. Ou seja, só a construção das cidades, seguindo o mesmo padrão, vai consumir tudo o que é possível o mundo consumir ainda para ficar em certo equilíbrio. Daí a importância de a gente repensar como as cidades vão ser construídas.

E aqui então eu termino com a questão do Painel Brasileiro de Mudança Climática, onde, por conta até de uma emenda parlamentar aqui do Deputado Alfredo Sirkis, a gente vai trabalhar nos próximos dois anos, 2014 e 2016, exatamente essa questão da mudança climática e cidades no Brasil. A gente vai trabalhar no diagnóstico de medidas e tecnologias disponíveis no Brasil e adequação às tipologias das cidades brasileiras – porque evidentemente cada uma tem as suas particularidades, seja na localização geográfica, seja no nível de renda, enfim, seja na vulnerabilidade às mudanças climáticas –, medidas de adaptação para as cidades brasileiras vulneráveis e medidas urbanas de mitigação de emissão de gases e efeito estufa.

Bom, é isso, muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Obrigado, Suzana.

Com a palavra o Sr. Osvaldo.

O SR. OSVALDO LUIZ LEAL DE MORAES – Boa tarde e obrigado pelo convite. Infelizmente, como o Alfredo falou, o Carlos teve uma reunião com o Ministro e pediu para eu representá-lo nesta audiência. Então eu vou usar o material que solicitei de colaboração, tanto do Carlos como do Marengo. E vou abordar um pouco os Grupos de Trabalho I e II.

Obrigado.

Bem, sobre essa questão do clima, eu quero fazer uma pequena introdução para abordar o aspecto científico, da ciência do clima. E é muito difícil, em quinze minutos ou vinte minutos, a gente tentar sintetizar tudo o que está por trás desse relatório do IPCC e da ciência do clima. Mas eu vou tentar usar minha experiência de alguns anos de professor para ser um pouco didático.

Bem, que o clima mudou ao longo da história do Planeta, não há dúvida nenhuma. Isso todos nós sabemos. E exatamente são as grandes eras geológicas que terminam em impactos extremamente relevantes para a evolução da sociedade, do homem e do Planeta.

Mas o que está se passando neste momento? Será que nós estamos passando por um período de mudanças climáticas semelhantes às que o Planeta já teve anteriormente, ou será que estamos passando apenas por uma fase de mudanças climáticas naturais? De que maneira a ciência aborda isso? Como a ciência tenta responder essa questão de estarmos realmente sofrendo uma mudança climática ou estarmos passando por uma fase de variabilidade climática?

Bem, eu quero fazer essa introdução para poder distinguir um pouco religião de ciência, senão a gente fica falando no relatório do IPCC, olhando esses relatórios, mas, se a gente não se ativer ao que há de ciência por trás disso, a gente vai olhar esse relatório mais com base de fé que de ciência.

As respostas que nós tentamos, que a ciência tenta dar para o que está acontecendo com o clima do Planeta são baseadas exatamente no conhecimento científico que nós possuímos. Qual é o conhecimento científico que nós possuímos? O conhecimento do clima tem como base as equações que governam o clima, na dinâmica e na termodinâmica do sistema climático.

O que há de diferença na ciência do clima e nas demais ciências clássicas da Física, por exemplo? Basicamente assim o é porque a ciência do clima é não linear. Por exemplo, se eu tento resolver as equações de Maxwell para prever a iluminação nesta sala, neste momento, eu consigo resolvê-las analiticamente e ter uma resposta afirmativa para essa questão do que irá acontecer. A ciência do clima não nos permite fazer essa asserção, porque as equações que governam o clima são diferenciais, não lineares e acopladas. E, provavelmente, na história da evolução humana nós nunca vamos conseguir resolver, analiticamente, as equações do clima.

Um célebre cientista, Lawrence Lambe, em 1932, estava dando uma palestra na Royal Academy of Science, em Londres e começou a fazer sua palestra dizendo que já era um homem velho e que dali a alguns anos iria morrer e se encontrar com Deus no céu. E havia duas questões que queria apresentar para ele; uma seria sobre a questão da cromodinâmica quântica. O que significa isso? A Física, há muito tempo, tenta resolver as quatro leis que governam o universo em um único conjunto de equações. Então, iria apresentar para o Sr. Deus estas duas questões: “Como é a questão da ciência da atmosfera e da cromodinâmica quântica?” Para a cromodinâmica quântica, dizia, tinha esperança de que Deus conseguisse dar uma resposta.

Então, a gente trabalha sempre com incertezas. E como é que a gente deduz essas incertezas e como os cientistas do IPCC tentam dar essa resposta para afirmar que o que está acontecendo agora é uma mudança climática causada por ações antropogênicas. É um pouco sobre isso que falarei aqui.

Não há dúvida nenhuma de que a temperatura do Planeta está mudando. Esses são dados de observação de 1901 até 2012. As áreas mais escuras representam um aumento maior de temperatura, as áreas mais claras representam um aumento menor de temperatura, e as áreas em azul representam um decréscimo de temperatura. As áreas em branco são porque os dados observados são esparsos para fazermos afirmações. Mas não há dúvida nenhuma, é inequívoco, de que a temperatura do Planeta aumentou consideravelmente nos últimos 110 anos.

A gente pode começar a questionar o seguinte: será que essa mudança de temperatura é um ciclo natural do Planeta ou é alguma coisa introduzida antropogenicamente?

A próxima pergunta, por favor.

Há também a mudança nos padrões de precipitação, nos padrões de 1901 e 2010, e de 1951 a 2010. As áreas em azul representam onde a precipitação foi maior, onde houve aumento de precipitação, e as áreas em marrom são as áreas onde houve mudança para menos na precipitação do Planeta.

Por favor, a próxima.

Então, ao tentar responder essas questões, se isso tem base em ciclos naturais ou se são questões induzidas pelo homem é que rodamos os modelos climáticos.

E como podemos ter certeza de que os modelos climáticos são a melhor ferramenta que temos? E será que essas ferramentas possuem toda a evolução científica necessária para respondermos essas questões?

Bem, um bom modelo climático... Primeiro, é o seguinte: por que há tantos modelos climáticos no IPCC? Por exemplo, as equações de Maxwell, como falei antes, ou as equações da mecânica quântica são apenas uma equação. Quando vou fazer uma previsão de teoria eletromagnética, não uso um conjunto de equações diferentes de Maxwell. Eu tenho apenas um conjunto de equações de Maxwell. Por que no IPCC eu tenho mais de um modelo? Por que não se adota um único modelo? Porque nem todo conhecimento científico que está incorporado no modelo está incorporado em outro modelo.

Como falei antes, não consigo resolver analiticamente as equações do clima. A única maneira de resolver as equações climáticas é usando os supercomputadores. E, quando uso um supercomputador, tenho que discretizar essas equações. E, ao discretizar essas equações, vou usar uma determinada grade para resolver. Então, todos os processos que são resolvidos entre pontos de grade têm que ser parametrizados. O que difere um modelo para outro são exatamente as parametrizações de subgrade, que são diferentes. Então, é a representação de alguns processos físicos diferentes que determina os diferentes modelos climáticos.

Então, o que fazemos? Acreditamos que alguns modelos possuem melhor representação que outros – nem todos os modelos são perfeitos – e, no final, combinamos todos os modelos disponíveis para tentar tirar uma média desses modelos.

Mas, independente de fazer ou não essa média, um bom modelo climático tem que responder algumas questões, quer dizer, tem que passar num teste científico. Quais são esses testes científicos? Um modelo climático tem que ser consistente com as equações da natureza. Por exemplo, a quantidade de massa na atmosfera é constante, não muda com o tempo. Se integro uma equação climática durante um longo período de tempo e a massa do Planeta está mudando é porque esse modelo climático falhou na Lei de Conservação. Então, esse modelo tem uma deficiência física e é jogado no lixo. Então, os modelos climáticos têm que ser consistentes com as equações da natureza. Outro teste em que os modelos climáticos têm que passar é se eles são capazes de reproduzir o clima do passado; não adianta tentar fazer uma projeção de clima do futuro se o modelo não reproduz o clima do passado. Outro teste em que os modelos têm que passar é se eles conseguem reproduzir as variabilidades naturais dos climas. Então, um conjunto de testes é colocado para os modelos candidatos a serem parte do IPCC, e os modelos que passam nesse conjunto de testes entram no conjunto de modelos do IPCC.

A próxima, por favor.

Então, isso apresenta questões de detecção e atribuição das mudanças climáticas. Dá para ver claramente nisso... Aqui é meio complexo discutir em alguns segundos uma figura como essa, mas ela representa, por exemplo, evolução nas temperaturas da superfície do Planeta, evolução na temperatura da superfície dos oceanos e evolução da quantidade de calor que está contido na parte superficial dos oceanos em diferentes partes do globo.

A linha preta em cada figura é a observação. Vamos olhar, por exemplo, a América do Sul. Isso é a temperatura média na superfície da América do Sul de 1910 até 2010. A linha preta é a observação. Quer dizer, a temperatura média na América do Sul vem subindo ao longo do último século.

A área em vermelho e a área em azul são diferentes modelos rodados com as seguintes condições: em vermelho são aqueles modelos que levam em conta as ações antropogênicas e, em azul são os modelos que levam em conta apenas as ações naturais do clima. Ou seja, se quisermos reproduzir as observações, os modelos têm que levar em conta as ações antropogênicas. Quer dizer, os modelos que não levam em conta as ações antropogênicas diferem muito das observações. Quer dizer, isso é uma detecção, que chamamos de detecção de causa, de que são as ações antropogênicas exatamente as que estão determinando a mudança dos padrões climáticos.

A próxima, por favor.

Aqui é o resultado de modelos, intercomparação de modelos, modelos acoplados. Isso é uma outra coisa importantíssima também: se quisermos fazer uma projeção de mudanças de clima, não podemos apenas rodar modelos da atmosfera, temos de fazer acoplamento de modelos atmosféricos com modelos oceânicos.

Tentando ser um pouco didático, se quero fazer uma previsão de tempo, de como vai ser o tempo amanhã, rodo apenas um modelo atmosférico, não preciso rodar o modelo acoplado oceano-atmosfera. Por quê? Porque a condição do oceano de hoje para amanhã vai mudar muito pouco. Quer dizer, o que vai determinar a meteorologia amanhã basicamente é a condição da atmosfera. Agora, se eu quiser saber como vai ser o clima da próxima estação, o clima dos próximos três meses, tenho de rodar o modelo que leve em conta a condição da superfície do Planeta, porque a superfície do Planeta vai mudar nesse período de três meses.

No período de 24 horas, a superfície do Planeta muda muito pouco; no período de três meses, seis meses, um ano, dez anos, cem anos, a superfície do Planeta muda. Então, preciso rodar um modelo que acople atmosfera com a superfície. E, como grande parte da superfície é oceano, esses modelos que entram no IPCC são os chamados modelos acoplados oceano-atmosfera.

Então, existem mais de 20 modelos acoplados oceano-atmosfera, que entram na distribuição e nas projeções desses cenários. Aqui, por exemplo, as projeções de cenários. Vou falar um pouco...

Ah, a Suzana falou antes sobre essa questão dos RCPs 2.6, 4.5, 6, 8.5. O que é isso? Os RCPs são os forçantes radioativos. É exatamente o forçante radioativo que muda o clima. A ciência tenta descrever como vai ser a mudança nos forçantes radioativos. O que é isso? O que é o forçante radioativo? É a quantidade de energia líquida que há no topo da troposfera. A quantidade de energia que chega, quer dizer, o balanço de energia na atmosfera, o balanço de energia no Planeta, é governado por quatro coisas...

(Soa a campainha.)

O SR. OSVALDO LUIZ LEAL DE MORAES – Já?

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Não, não.

O SR. OSVALDO LUIZ LEAL DE MORAES – E eu falei antes que ia ser didático.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Vá em frente.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE. Fora do microfone.) – Nunca imagino o que é didático com som... (Ininteligível.)

O SR. OSVALDO LUIZ LEAL DE MORAES – Estou só na introdução. Desculpem-me.

Como estava falando, o balanço de energia é governado por quatro componentes. Quais são essas partes componentes? A energia que vem do Sol, que chamamos energia de onda curta e que chega à superfície do Planeta e é refletida para a atmosfera. Então, há a energia solar descendente e a energia solar refletida.

A Terra também emite radiação. Essa radiação que a Terra emite é diferente da radiação que vem do Sol. Então, há a radiação de onda longa, que a Terra manda para o espaço, e a radiação de onda longa, que é refletida do espaço para a Terra.

Então, são quatro componentes de radiação, que modulam a quantidade de energia que há disponível para mudar o clima.

Esses cenários de 2.6, 4.5, 6 e 8.5 são exatamente a quantidade de energia que vou trabalhar, para fazer as mudanças nos cenários de clima. Quer dizer, simplesmente vou ter aqui embaixo: o balanço radioativo é a taxa de energia, a mudança da taxa de energia por unidade diária no globo, medida no topo da atmosfera.

Então, o cenário de 2.6 significa que vou aumentar a energia no topo da atmosfera de 2.6 Watts por metro quadrado; no cenário de 4.5, vou aumentar para 4.5 watts por metro quadrado. Como mudo isso, por que mudo isso? Porque a quantidade de gases de efeito estufa impede que a energia que deveria ir de volta para o espaço e ela fica retida na atmosfera. Então, a quantidade de gases de efeito estufa concentrada na atmosfera vai fazer com que a energia que deveria ir de volta para o espaço fique concentrada na atmosfera, e é exatamente essa taxa que trabalhamos, de 2.6, 4.5, 6 e 8.5, e assim por diante.

Quer dizer, um cenário de 8.6 Watts por metro quadrado significa que vai haver mais gases de efeito estufa na atmosfera, que a radiação que deveria ir para o espaço é menor e que, portanto, vai haver um aumento de radiação líquida disponível para alterar o clima.

Se vocês acharem que esse 2.6 e 4.5 é muita coisa, eu diria que é uma “cacaca”. A quantidade de energia que chega do sol no topo da atmosfera é de 1.326 watts/m2.

A próxima, por favor.

Essas são algumas projeções, usando esses diferentes cenários de que falei antes, para o ano de 1986 a 2005 e de 2081 para 2100, para esse cenário de 8.5 e aqui para o cenário de 2.6. Vocês vejam que, num cenário de 2.6, a mudança de temperatura vai ser muito menor do que num cenário de 8.5, como era de se esperar.

E as calotas de gelo também vão mudar consideravelmente dependendo de como vai ser mudado o forçante radioativo, os padrões de precipitação e, aqui, a mudança nos pHs, quer dizer, a alcalinidade dos oceanos.

A próxima, por favor.

O que governa esses forçantes radioativos? O que vai mudar esses forçantes radioativos? São exatamente as concentrações de gases de efeito estufa. E aqui estão os diferentes gases de efeito estufa presentes na atmosfera e a contribuição de cada um deles. Dá para ver por aqui que o CO2 é o maior vilão da história; quer dizer, o CO2 nesse cenário tem uma contribuição de 1.33 até 2.03, com uma média de 1.68. O forçante radioativo relativo ao ano de 1750 de watts/m2 é de 2.29. Ou seja, os forçantes antropogênicos de 2011 são esses aqui; 1980 é essa barra do meio; e 1950 é essa barra inferior. 

Por favor, a próxima.

Isso é questão das diferentes... O que há nesse último relatório considerado como report especial de 2012 e com o AR4. Por exemplo, os dias mais frios e as noites mais frias vão tornar-se mais quentes. É muito provável que isso aconteça virtualmente, é certo, no final do século, e muito provavelmente no meio do século. Essa questão dos dias mais frios se tornarem mais quentes não era abordada nos relatórios anteriores e agora está abordada neste relatório. E assim por diante.

Ondas de calor. Temos uma confiança média de que as ondas de calor vão acontecer numa escala global, mas mais provavelmente em parte da Europa, da Ásia, da Austrália isso vai acontecer. Eventos de precipitação extrema, temos uma confiança média de que eles são atribuídos a influências humanas, mas muito provavelmente vai acontecer um aumento nas áreas de ocupação humana.

O aumento da intensidade das durações da seca. Existe pouca confiança no relatório do IPCC de que isso vai acontecer em uma escala global, mas, sim, em escalas regionais.

O aumento de intensidade dos ciclones tropicais. Há pouca confiança de que aconteçam mudanças de longo prazo. Não se tem muita certeza a respeito disso ainda. E assim por diante.

Então, esses são diferentes cenários de ocorrência de eventos meteorológicos extremos em relação à sua durabilidade e à sua intensidade.

A próxima, por favor.

A questão da criosfera, mostrada em algumas figuras. Vejam bem o seguinte: aqui são observações; não são cenários de futuro. As observações do ano 1900 até 2000 aqui em cima, no Hemisfério Norte. A cobertura de neve na primavera no Hemisfério Norte vem diminuindo consideravelmente – aqui, em milhões de quilômetros quadrados. Aqui é a extensão do Ártico no verão em milhões de quilômetros quadrados, que também está diminuindo consideravelmente. A mudança do conteúdo de calor na parte superior dos oceanos está aumentando consideravelmente. E essas diferentes linhas aqui significam diferentes conjuntos de dados que estão disponíveis para análise. E a média global do nível dos oceanos também vem aumentando consideravelmente.

Por favor, a próxima figura. Pode passar, essa é a repetição da anterior. Essa também.

A questão do futuro global e do futuro regional de mudanças climáticas. Os diferentes cenários do RCP 2.6, 4.5, 6.0, 8.5. A temperatura média da superfície do Planeta entre 2046 a 2065 e 2081 a 2100.

No cenário de 2.6, vejam que a temperatura média deve estabilizar-se; no cenário 4.5, vai haver um crescimento mais acentuado lá para o final do século; no RCP de 8,5, o aumento de temperatura talvez necessite de muito esforço de adaptação.

O aumento da temperatura do nível do mar também.

Por favor, a próxima.

Devido ao tempo, vou tentar mostrar algumas questões mais direcionadas para a América do Sul.

Por favor, pode passar.

Mudanças climáticas que estão sendo discutidas para a América do Sul para diferentes cenários dos diferentes RCPs.

Aqui, por exemplo, o que vai acontecer nos meses de dezembro e fevereiro de mudanças de temperatura, em relação a 1986 a 2005, para a parte oeste da América do Sul e para parte sudoeste da América do Sul? O que são estes 25%, 50% e 75% nestas figuras aqui?

Como falei antes, o IPCC não usa resultados de um único modelo; usa um cenário de modelos. E, em todos os cenários, são feitas combinações de cenários. Há o cenário 25% menos provável, a média de todos os cenários e o topo superior de 75%, que significa não 75% de probabilidade, mas aqueles 25% da parte superior da distribuição de probabilidade.

Então, neste caso aqui, os aumentos de temperatura serão inferiores. O que importa é nós olharmos na média: os cenários de temperatura que se descortinam para esse período estão na coluna do meio.

Por favor, a próxima figura. Ela repete para outras regiões da América do Sul para outros períodos. Aqui, é junho e agosto.

A próxima, por favor. Aqui é outubro e março, é precipitação, e assim por diante.

São os diferentes cenários de mudanças de temperatura e de precipitação para diferentes períodos de ano, para diferentes regiões da América do Sul.

Só para terminar, vai adiante, senão vou ficar muito tempo aqui. Quero só mostrar a parte da contribuição que o Marengo me mandou. Pode passar, por favor.

Aqui, por favor, pode parar aqui. Esta é uma mensagem do Grupo de Trabalho II, com mensagens-chave: primeiro, que a mudança climática já é alarmante. Aquecendo o clima, mais riscos vamos encontrar, incluindo a possibilidade de serem riscos irreversíveis, e que as mudanças climáticas efetivas vão necessitar de um grande trabalho de adaptação. E isso tem de começar a ser feito rapidamente.

Por favor, próxima. Pode passar.

Quero mostrar estas figuras aqui. O cenário do que vai acontecer. Deixe-me tentar fazer uma tradução desta figura. Para diferentes regiões do Planeta... Vou ficar de pé se vocês me permitirem.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Há o problema do microfone.

O SR. OSVALDO LUIZ LEAL DE MORAES – Estas barras aqui representam a confiança. Por exemplo, a questão de água. Quando esta bolinha está cheia, significa que há evidências de grande impacto de mudança climática. Quando esta bolinha está vazia, não há influências de mudanças climáticas. Por exemplo, no sul da América do Sul, as mudanças climáticas vão afetar – e temos grande confiança de que as mudanças climáticas serão efetivas – na questão de distribuição e de uso da água. A questão de produção de alimentos também. Quer dizer, temos uma confiança um pouco menor, uma confiança média, mas há, digamos, grande grau de probabilidade de que a produção de alimentos será afetada pelas mudanças climáticas. E assim por diante.

Então, esse quinto relatório do IPCC possibilita que nós olhemos com cuidado diferentes regiões do Planeta, diferentes tipos de causas de impactos de mudanças climáticas e o grau de confiança da ciência em cada um desses impactos aí.

Eu vou parar por aqui, senão... Posso ficar disponível depois para discussão.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Pode concluir.
O SR. OSVALDO LUIZ LEAL DE MORAES – É? Então, por favor.

Essa é a figura que continua. Por favor, a próxima. Próximo eslaide.

Aqui, a questão de impacto das mudanças climáticas que já se sentiu na produção agrícola. Aqui, a produção de trigo diminuiu em áreas de regiões tropicais e temperadas. Aproximadamente 2% da diminuição da produção de trigo são devidos a efeitos de mudanças climáticas. Na soja, o impacto das mudanças climáticas foi pequeno. Na produção de arroz, a média é nula, mas existe uma distribuição de probabilidade negativa. E a produção de milho também foi afetada negativamente pelas mudanças climáticas.

Por favor, a próxima.

Aqui também é uma outra figura para a América do Sul e para a América Central. Os riscos à saúde humana, problemas com água, disponibilidade de água em algumas regiões, alagamentos, deslizamentos de terras e extremos de precipitação. O relatório do IPCC permite que nós olhemos cada um desses efeitos aqui, o nível de confiança que se tem nesses efeitos e a intensidade desse evento.

Próximo, por favor.

Aqui, para diferentes regiões da América do Sul. A questão, por exemplo, do sul da América do Sul. Por exemplo, aumento de temperatura. Vamos pegar esse quadradinho ou – quadrado não, muito diferente de quadrado – essa porção 7 aqui. Por exemplo, o aumento de temperatura é positivo, a precipitação é positiva, as mudanças sazonais são... O runoff também é positivo, a questão da cobertura de florestas é negativa, a produção de alimentos vai ser afetada positivamente, e a questão de saúde também vai ser afetada... A mudança climática vai ter um efeito positivo.

Ou seja, para cada uma dessas regiões e para cada um desses diferentes impactos físicos, econômicos ou sociais, é possível verificar se o impacto das mudanças climáticas é positivo ou negativo.

Por favor, a próxima. Também essa aí repete a outra. Por favor, pode ir.

Então, esse é um resumo. Quer dizer, tendências significativas de precipitação de temperatura foram observadas na América Central e na América do Sul, com alta confiança.

Além disso, as mudanças na variabilidade climática nos eventos extremos têm, sucessiva e severamente, afetado a região. Existe uma confiança média de que isso seja devido à mudança climática ou apenas uma variabilidade climática.

As projeções climáticas sugerem um aumento na temperatura e um aumento ou decréscimo na precipitação para a América Central ou para a América do Sul em 2100. Há uma confiança média sobre isso aqui.

E assim por diante. Quer dizer, então isso é um sumário das principais conclusões do IPCC, desse Grupo de Trabalho II, para a América Central e para a América do Sul.

E eu encerro por aqui.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Bem. Muito obrigado. Acho que tivemos aqui uma apresentação resumida de aspectos do relatório mais recente do IPCC. E, então, faculto a palavra a quem quiser fazer perguntas ou colocações a respeito.

Senador.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Eu quero uma breve e regionalizada. Então, você tem todo esse quadro, mas, para nós, seria muito importante... Na Região Nordeste do Brasil, nós passamos por três anos já de estiagem recente.

Neste ano, digamos que voltou a haver um pouquinho de precipitações melhores, mas distante do que é a média necessária. E há um processo razoável de desertificação naquela região. Há até uma convenção-quadro específica das Nações Unidas, que é a convenção para desertos e regiões semiáridas, localizada na cidade de Bonn. Fica meio distante para nós irmos lá discutir, mas, de qualquer sorte, é uma convenção muito importante para nós.

Então, quais são as expectativas de vocês? Vimos que, para abrir a América do Sul, já não foi tão fácil. É possível abrir uma janela para se enxergar melhor essa região que, pelas circunstâncias, pelo espaço geográfico, pela posição dela no globo, tem sofrido bastante?

Nós estamos ali a três, quatro graus da Linha do Equador. É uma região de grandes precipitações, e nós sofremos bastante por conta da nossa posição, ventos elísios etc., que têm atingido ou atingem normalmente a nossa região.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Suzana.

A SRª SUZANA KAHN – Olha, exatamente tentando atender essa questão mais específica do Brasil é que a gente criou o Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas, onde se dá um zoom nessas regiões – no sumário do Grupo 1.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Como é para essa região aqui?

A SRª SUZANA KAHN – A situação não é boa.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Então, fale-me.

A SRª SUZANA KAHN – Agora, há a tendência de aumento da questão da desertificação, períodos maiores de seca na Região Nordeste, mas, no próprio relatório do IPCC, também há menção específica ao Nordeste brasileiro.

Então, é uma área que, de fato, está extremamente vulnerável a essa questão de aumento da desertificação, com o aumento da temperatura, com menor quantidade de água disponível para a agricultura, etc.

Então, isso está mencionado tanto no IPCC, mas com mais detalhes.no relatório do Painel Brasileiro de Mudança Climática também.

Eu posso enviar se V. Exª estiver interessado.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Estou interessado.

A SRª SUZANA KAHN – Está ótimo. Eu enviarei.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Sergio.

O SR. SERGIO MARGULIS – Seria bom a Suzana esclarecer os indicadores, porque, em relação a esses modelos climáticos – existem mais ou menos uns 36 modelos climáticos globais –, cada um com hipóteses assim, assim, com resultados bastante diferentes quanto à precipitação.

Todos esses modelos tendem a convergir com relação à elevação da temperatura; ou seja, não se vai determinar onde vai aumentar a temperatura mais rápido, etc., mas todos convergem com relação ao aumento de temperatura. E não seria errado dizer que todos divergem em relação à precipitação. Você não tem dois modelos prevendo o mesmo tipo de precipitação sobre todas as regiões da Terra. É muito difícil isso acontecer.

Então, no estudo que estamos fazendo lá na SAE, com pessoal do MCTI e do Inpe, escolhemos de propósito três modelos. O mais tradicional é o Hadley Center, que é um modelo que já vem sendo usado no Brasil. Aliás, é o único modelo que vem sendo usado no Brasil e que foi o que se chama downscaled para as condições do Brasil. Downscaled quer dizer: você parte de um modelo climático global e dá um zoom; exatamente o que o senhor pediu: um zoom em cima de determinada região ou pais.

O próprio Inpe desenvolveu bem recentemente um modelo climático global, e esse modelo ainda não tinha sido downscaled para as condições específicas do Brasil. E nós o chamamos de um terceiro modelo, que, ao contrário dessa previsão geral dos modelos, mas tão incerta quanto qualquer modelo, prevê aumento de pluviosidade na Região Nordeste e na região amazônica.

Então, esse é um problema. O senhor tem toda razão, e é a mesma preocupação que se coloca para todos nós. Qual é o modelo climático mais apropriado para o Brasil?

Como o Professor Osvaldo falou, como critério para dizer se o modelo está bom ou não, observa-se como ele está prevendo a atualidade. Joga-se lá para trás e finge: "Vamos ver se o futuro é hoje". E aí vemos se aquele modelo teria acertado bem.

Então, enfim, há critérios para dizer se o modelo é bom ou não. Mas, em princípio, fora esse ajuste de hoje, é difícil dizer-se quando um modelo é muito melhor que o outro. E há abertura de modelos que, inclusive, preveem aumento de precipitação na Região Nordeste.

Então, só para lhe dizer que, se houvesse certeza, por exemplo, quase que absoluta, de que a Região Nordeste vai ter um aumento de seca, de diminuição de pluviosidade, etc., já seria o caso de se poder fazer intervenções de grande vulto: armazenamento de água, a transposição do São Francisco, dessalinização de água. Enfim, outras soluções poderiam ser pensadas se já houvesse mais certeza.

Mas existe essa incerteza. É fundamental salientar isto: que ainda existe um grau de incerteza, cada vez menor. Cada vez, damos um loop maior nas regiões do Brasil, e o Nordeste é, obviamente, como a Suzana falou, uma área de muito interesse, muito vulnerável. É vulnerável inclusive porque há incidência alta de pobreza; então, isso passa a ser mais preocupante para o Governo.

Assim, temos de jogar com essas coisas. É uma questão de reconhecer o momento em que se tem certeza suficiente para dizer que está na hora de construir... 

(Intervenção fora do microfone.)
O SR. SERGIO MARGULIS – Sim?

A SRª SUZANA KAHN – Estou dizendo que o presente é certo.

O SR. SERGIO MARGULIS – Sim, o presente é certo... (Risos.)

A SRª SUZANA KAHN – Não precisa nem checar.

O SR. SERGIO MARGULIS – Não precisava, aliás, nem de mudança do clima para você, talvez, ter um sistema de armazenamento de água na Região Nordeste que pudesse ser maior, mas, enfim, é uma questão de... E só para provocá-la...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – É que, no nosso caso específico do Ceará, estamos agindo desde o século XIX. (Risos.)

O SR. SERGIO MARGULIS – Pois é.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Desde os anéis do nosso Imperador.

O SR. SERGIO MARGULIS – Mas, o senhor vê, agora, essa situação lá em São Paulo. E diz assim: “Caramba, se houver mais um ano assim, vai ficar muito complicado”.

E onde se vai investir primeiro?

Digamos – para provocar – que é preciso fazer um grande investimento na Região Nordeste, e não se sabe exatamente onde no Nordeste, ou se deve-se tomar cuidado com a região metropolitana de São Paulo porque, se ali secar, aí, é sério. Não só 40 milhões de pessoas com problema de abastecimento de água, como parar o parque industrial, etc.

É delicado. Claro que não é um ou outro. Afortunadamente, podemos fazer as duas coisas ao mesmo tempo. E nem todas as coisas a serem feitas são tão caras também. Há soluções que são gestão melhor da água, até simples, inclusive.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Bom, precisamos ter certa dose de pragmatismo e de olhar para uma caneta e ver que é uma caneta.

Na verdade, há uma tendência clara no que está acontecendo no Nordeste. Tem havido uma tendência maior a desertificação. Tem havido secas mais intensas nesses últimos anos. E tem havido o aumento da pluviosidade, em um certo aspecto, ou seja, em precipitações muito intensas em um período de tempo curto, como aquelas que tivemos três anos atrás, o que não é necessariamente bom. O bom é ter a chuva um pouco mais distribuída. Ocorrer seca, seca, seca e, de repente, chuva fortíssima em um determinado dia, e, depois, volta a seca, seca, seca. Isso é típico de uma situação de clima sendo alterado.

Osvaldo.

O SR. OSVALDO LUIZ LEAL DE MORAES – Para complementar um pouco a resposta, tanto da Suzana como do Sergio, primeiro, uma questão de observação. Por exemplo, nos últimos 50 anos, se pegarmos todas as estações meteorológicas localizadas no litoral do Nordeste, veremos que não houve uma tendência, nem positiva nem negativa, de mudança de precipitação. Isso é dado.

No interior do Nordeste, a tendência de precipitação foi negativa nos últimos 50 anos. Chove menos hoje no interior do Nordeste do que chovia 50 anos atrás, diferente do que acontece na Região Sul do Brasil. Na Região Sul do Brasil, hoje, em média, chove mais do que chovia há 50 anos.

A questão de fazermos projeções para o futuro. Porque, para a América do Sul, eu diria que estamos um pouco defasados nas condições climáticas do que estamos para a região dos países desenvolvidos? Por uma questão de autonomia científica.

O que eu quero dizer com isso?

Até recentemente, o Brasil não possuía um modelo climático de escala global. Para nós fazermos projeções em escala regional, se eu quiser fazer um zoom, por exemplo, para saber o que vai acontecer no interior do Nordeste, eu tenho de pegar um modelo de escala global, usar as condições de contorno desse modelo de escala global para rodar um modelo regional. Quer dizer, um modelo de escala global roda, hoje, para cenário de 100 anos, com uma resolução de mais ou menos 200km por 200km. Tudo que está numa grade de 200km por 200km, ele olha como sendo um ponto.

Os modelos regionais conseguem fazer essas simulações com uma escala global, hoje, de 40km.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. OSVALDO LUIZ LEAL DE MORAES – É, mas 20 não no cenário de 100 anos. No cenário de 100 anos, a gente não chega a fazer isso aí.

Bem, como é que eu tenho que fazer isso? Para eu rodar esse modelo de escala regional, tenho que pegar o modelo de escala global para usar como condição de contorno.

Os modelos de escala global que nós usávamos hoje são os modelos de escala global rodados fora do Brasil; não eram modelos que reproduziam as nossas condições. Então, o Brasil está fazendo um grande esforço, um esforço que envolve mais de uma dezena de universidades e cientistas de diferentes instituições hoje trabalhando no desenvolvimento do modelo brasileiro do sistema climático.

Então, nós temos feito um esforço para que o próximo IPCC... Se o senhor olhar hoje os modelos de escala global que rodam lá, não há nenhum modelo brasileiro. O nosso desafio é que, no próximo relatório do IPCC, haja o modelo de escala global do Brasil, feito por cientistas brasileiros. Assim, nós poderíamos ter melhores cenários para responder essas questões.

Por enquanto, o que nós fizemos hoje é olhar esse espaguete de modelos, que não são rodados pelos brasileiros, com a ciência nacional, com o conhecimento e com as regionalidades que nós temos aqui, com as nossas peculiaridades, para fazer os melhores cenários.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Suzana, algum comentário a mais? (Pausa.) Sergio? (Pausa.)
Bem, o que a gente tem visto nos sucessivos relatórios do IPCC e se pode trazer aqui para o Brasil é um pouco a ideia de que pode haver um impacto x sobre a Floresta Amazônica, o Norte do Brasil, que seria o chamado “risco de savanização”. E a gente tem visto, na prática, como alteração significativa, secas de intensidade de escala meio inéditas, também alternando com grandes enchentes, como a que houve recentemente em Rondônia e em outros Estados.

No caso do Nordeste, a desertificação. E, aí, o próprio Sergio colocou que há uma certeza em relação ao aumento de temperatura; há pouca clareza exatamente sobre o regime de chuvas, mas há uma clareza em relação ao aumento de temperatura.

O SR. OSVALDO LUIZ LEAL DE MORAES – Alfredo, posso? Permite?

Quer dizer, a questão de temperatura é simples, porque você vai aumentar o efeito radioativo e vai aumentar a temperatura; então todos os modelos têm de aumentar. Por isso eu estou aumentando a balança radioativa.

Aliás, é outra questão também: a questão de precipitação tem uma incerteza científica também, porque não existe uma equação que governe a chuva. Existe uma equação que governa a temperatura, existe uma equação para a pressão, existe uma equação para vento, existe uma equação para umidade relativa, mas não existe uma equação para chuva. Então, a chuva é um processo parametrizado nos modelos. E os diferentes tipos de parametrização de representação física que eu uso é que dão diferenças de precipitação.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Por isso que nós trabalhamos na ideia de criar chuva lá no... (Inaudível.)... porque não tinha modelo; vamos fazer o modelo nosso. (Risos.)

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – De qualquer modo, a observação empírica em relação a essa região mostra chuvas mais raras e, em alguns casos, mais intensas.

E, no caso da Região Sul e da Centro-Oeste, o que a gente tem visto são esses fenômenos meteorológicos extremos. Têm-se visto enchentes muito fortes, como tivemos em 2011, no Estado do Rio de Janeiro, interior do Rio de Janeiro. Foi uma coisa excepcionalmente brutal. E...

A SRª SUZANA KAHN – No Acre.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – É, no Acre.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Rondônia e Acre. 

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – E tivemos fenômenos totalmente inéditos, como a questão de Santa Catarina, tornados em Santa Catarina.

Mas a questão de fato é que as mudanças climáticas apontam para tendências, apontam para prováveis fatos. Como ele muito bem colocou, não é uma ciência, como a Física, por exemplo, a Química; ela é mais complexa, mas, de qualquer maneira, isso não quer dizer que a gente não possa vislumbrar o que é uma tendência geral.

E uma pergunta que eu queria fazer para vocês, uma questão que sempre me preocupou – queria saber se o relatório do IPCC aborda isso: é sobre os chamados efeitos exponenciais. Um deles, clássico, é a questão do metano no Ártico. A gente sabe que, no Oceano Ártico, o gelo está pouco a pouco desaparecendo, a uma velocidade muito maior do que se previa anteriormente, ou seja, confirmando os cenários mais pessimistas do IPCC de outros momentos, de outras décadas, e esse derretimento leva à liberação de gás metano que estava ali preso durante muito tempo sob a calota polar.

E o metano, embora de mais curta duração, tem um efeito de maior intensidade, como gás de efeito estufa – aí os números variam, tenho visto de 21 vezes a 30 vezes, mais ativo como gás de efeito estufa que o próprio CO2. Então, havia uma preocupação muito grande em relação a que esses efeitos exponenciais provocados pela liberação de metano, tanto no Ártico quanto no fundo do mar, pudessem inclusive piorar muito a situação global; ou seja, na verdade, haveria uma concentração de gás de efeito estufa na atmosfera ainda maior do que aquela que se imaginava e gerando certos efeitos exponenciais.

Assim, existe nesse relatório do IPCC uma maior precisão a respeito dessa questão?

A SRª SUZANA KAHN – Olha, no caso do permafrost, que é a camada gelada que começa a degelar e a liberar o metano, o Grupo II faz essa menção, coloca, há uma área que trata exatamente disso.

No caso do Grupo III, isso não foi considerado dessa maneira. Até o GWP (Global-Warming Potential), que é a questão da métrica usada para somar gases diferentes, foi utilizado um antigo, que ainda era do segundo relatório, por conta da dificuldade de você homogeneizar literaturas e informações. Onde você tinha informação para todas as áreas, era considerando a métrica no segundo relatório, o que não é um fator muito complicado porque, como a gente está trabalhando, como foi colocado, com tendências, etc., se trocar, pode trocar todos. Uma vez tendo informação de tudo, é mais ou menos simples você trocar.

No caso do Grupo I, eu não tenho certeza sobre como foi trabalhada essa questão do metano. No Grupo II, foi considerado o impacto, inclusive mostrando novas rotas possíveis no Ártico, etc., e essa emissão maior de metano. No Grupo I, eu não sei se isso chegou a ser considerado no balanço da atmosfera.

O SR. OSVALDO LUIZ LEAL DE MORAES – De alguma forma, foi considerado exatamente nesses diferentes cenários de balanço radioativo; foi nisso aí que foi considerado, não é?

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Mas há alguma coisa específica em relação a essa questão da liberação do metano?

O SR. OSVALDO LUIZ LEAL DE MORAES – Não, não; exatamente não.

Dentro desses cenários de forçantes radioativos, faz-se uma estimativa de qual é a contribuição de cada um dos diferentes gases de efeito estufa de concentração na atmosfera. E, no caso do metano, é feita uma estimativa de quanto seria liberado de metano para a atmosfera a partir do derretimento das calotas polares; dessa maneira é considerado nas simulações.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Certo. Agora, em relação às projeções do cenário, por exemplo, business as usual, qual o resultado em aumento de temperatura nesse cenário? Qual seria o extremo pior?

O SR. OSVALDO LUIZ LEAL DE MORAES – O extremo pior é do 8, 3.5ºC no final do século.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Porque eu tenho visto 4, 5.

O SR. OSVALDO LUIZ LEAL DE MORAES – Naquela figura que mostrei, é 3.5 na média, mas tem uma barra de erro. Quer dizer, a barra superior é acima de 4, a barra inferior é da ordem de 3. Mas, na média, é 3.5 no final do século.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Então, o cenário pior seria o cenário de 4.

O SR. OSVALDO LUIZ LEAL DE MORAES – Exatamente.

O SR. SERGIO MARGULIS – Acho que o Osvaldo podia apresentar de novo o gráfico que mostra as variações de temperatura já observadas no presente. É um que tem um mundo meio rosa, vermelho.

O SR. OSVALDO LUIZ LEAL DE MORAES – É a primeira?

O SR. SERGIO MARGULIS – A primeira? Essa aí.

Observem que, na região tropical equatorial, quanto mais azul mais quente.

(Intervenção fora do microfone.)
O SR. SERGIO MARGULIS – Roxo. Para mim, é azul. Em todo caso, na Linha do Equador inteira, de todos os países tropicais, o Brasil é o país que já observou o maior aumento de temperatura de todos os países do mundo, inclusive, só comparável ao que tem acontecido na Sibéria. Quer dizer, a temperatura do Brasil, em relação ao período pré-industrial, 1900 até agora, o Brasil foi o que mais esquentou: dois graus a dois graus e meio. Na verdade, quando observamos esse dado, recorremos ao nosso colega Nobre para explicar como é que o Brasil já teve isso.

O Nobre disse: "Observem também que isso aí é toda parte nordeste, sudeste e sul do Brasil, onde está toda a população brasileira e onde já ocorreu desmatamento". A Mata Atlântica foi-se, a Caatinga foi-se, as florestas  e o Cerrado estão indo. Reparem que a Amazônia, nesse contexto e nesse período, está ainda mais intacta, sofreu menos. Tem dado para a Amazônia, só um quadradinho. Onde está Brasília não tem; Brasília não mudou o clima; se bem que quem mora aqui já sabe que mudou, porque é muito simples.

Em todo caso, é interessante isto: o Brasil, de todos, é o país que mais teve aumento de temperatura, apesar de não se poder dizer que foi por conta da mudança do clima, o que estamos aqui falando.

(Intervenção fora do microfone.)
O SR. SERGIO MARGULIS – Apenas, exatamente.

O SR. OSVALDO LUIZ LEAL DE MORAES – É importante passar, porque há uma tabela. Mais para a frente. Nesta última transparência aqui.

São as projeções de elevação de temperatura referentes ao período de 1986 a 2005. Aquela primeira figura era referente ao último século. Então, nós teríamos, embora a temperatura tivesse subido, naquele período, de 2,5º, nós chegaríamos a 2100 com a temperatura, no cenário de 8,5, de 3,7º, na média, superior, mas podendo chegar, no limite superior, a 4,8º, em relação à temperatura de 2005.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Essa temperatura é em comparação à era pré-industrial?

O SR. OSVALDO LUIZ LEAL DE MORAES – Não, em relação ao período de 1986 a 2005.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Mas em relação à era pré-industrial?

O SR. OSVALDO LUIZ LEAL DE MORAES – Em relação à era pré-industrial, teríamos de somar isso aqui àquela figura anterior. Aquela primeira figura mostra como foi a elevação de temperatura no último século. No último século, em grande parte do Brasil, subiu na ordem de 2º, alguma coisa assim. Então, nós teríamos...

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Na média, foi 0.8º. Não é isso?

O SR. OSVALDO LUIZ LEAL DE MORAES – Na média global. Mas no Brasil, houve regiões em que o aumento de temperatura foi maior. A média global foi de 0.8º. Então, nós teríamos aqui 3.7º, na média, nesse cenário de 8.5º, e a mais otimista, digamos assim – mas, como a Suzana falou, a menos provável –, de 1º.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Em relação à exposição da Suzana, ela levantou certo número de temas que antigamente estariam completamente fora da agenda do IPCC. Por exemplo, essa discussão extremamente importante – e talvez não haja tempo de ser travada até 2015, mas é muito importante –, de como se contabilizam as emissões: se você contabiliza as emissões por local de emissão ou por local de consumo do produto que deriva daquela emissão.

Essa discussão é muito importante, porque tivemos países do Anexo I do Protocolo de Quioto que tiveram processos de deslocalização de determinadas atividades. Por exemplo, a Alemanha deslocou siderúrgicas – temos uma inclusive no Rio de Janeiro, em Santa Cruz; o Japão deslocou muitas sementeiras para a China.

Então, houve, por um lado, essa coisa chamada de “deslocalização”, como eles falam. Por outro lado... (Pausa.)
Agradeço a presença do Vice-Presidente da Comissão, que tem de votar.

Por outro lado, existe também a seguinte questão: 80% da geração de energia elétrica da China, ou um pouco menos, setenta e poucos por cento, vêm das térmicas a carvão. Uma parte dessa geração, localizada e definida, vai para indústrias que, na verdade, estão exportando para o mercado americano, europeu, brasileiro, do resto do mundo.

Então, é legítimo contabilizar-se a totalidade das emissões que derivam desse uso de energia debitadas exclusivamente na conta da China? Claramente, não. Porém, como você discrimina, como você separa, como você precisa? Nesse relatório, pela primeira vez, o IPCC falou: há esse problema, ele existe. Como vai evoluir essa discussão dentro do IPCC, que é uma discussão supercomplicada.?

A SRª SUZANA KAHN – Na realidade, nessa questão do IPCC, há um certo cuidado, porque faz parte do nosso mandato lá não propor medidas, não sermos prescritivos. Então, quando falamos desses assuntos, procuramos simplesmente colocar o problema, mostrar, fazer a contabilidade, etc., mas, como agir não é do mandato do IPCC. Então, a gente mostra que há realmente uma locação indevida em relação às emissões. Agora, colocamos também a questão da precificação do carbono, de uso de taxação, de comércio, de mercado, de uma série de instrumentos, mas não há essa possibilidade de dizer que isso deve ser seguido ou dar alguma orientação, porque não faz parte do mandato. Então, não estamos nessa filosofia de avaliar o que deverá ser feito. Então, é só exposto. A problemática cabe a cada um dos países, ou na negociação, aí, sim, essa discussão.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Ou seja, teria que o UNFCCC, numa das COP, mandatar o IPCC a pesquisar qual seria uma metodologia de discernimento. Por exemplo: então, a China emitiu esse x, mas tem um pequeno y aqui que não deve ser debitado na China. Mas como ele seria debitado? Porque seria de uma complexidade extraordinária identificar...

A SRª SUZANA KAHN – Isso é no âmbito do... (Ininteligível.)

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – É... Então, é uma discussão pertinente, mas de grande complexidade, certo?

O SR. SERGIO MARGULIS – Olha, é fundamentalmente econômica. Há o exemplo do princípio do poluidor pagador. Esse é um princípio já consagrado, o poluidor pagador. Mas é o poluidor ou o consumidor pagador? Porque, no fundo, é isso. A indústria x poluiu, mas a indústria x só está atendendo a uma demanda de consumidores que podem consumir aquele bem. Ou seja, ela deveria repassar tudo para o preço e ela pagar... Ou seja, você tem que ser pragmático também. Porque, se você for ver... Bom, então é o consumidor, mas...

Uma coisa que, aliás, é importante. Deputado, permita-me aí um certo delírio, uma divagação que eu acho importante a gente fazer. Nessa discussão, vai rapidamente aparecer a seguinte questão: quando a discussão se dá em nível de países quase que, por definição, ela é péssima.

Quando a gente vai defender uma posição do Brasil ou quando o negociador japonês – não o japonês porque lá é todo mundo rico, digamos, a classe... –, mas quando qualquer negociador vai defender o seu país, ele está defendendo exatamente que cidadãos desse país?

Então, quando você vai defender a posição do Brasil, cuidado porque você pode estar – e provavelmente você vai estar – defendendo a posição de uma classe mais rica no Brasil, e não necessariamente da classe mais pobre.

Faz diferença. A identificação de quem é o agente poluidor é um negócio muito complicado, é superdelicado. Então, não é que esteja certo ou errado. Claro que você vai defender o Brasil. Nós vamos lá para defender o que é de interesse do Brasil, mas há também as particularidades internas. O Deputado aqui colocou...

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Ele é Senador. Inácio Arruda.

O SR. SERGIO MARGULIS – Perdão, Senador Arruda. Ele perguntou o que interessa para o Nordeste. Primeira pergunta dele. Interessa para o Nordeste. É muito legítimo ele estar preocupado com isso.

Mas, às vezes, a especificidade do Nordeste é diferente da do Rio Grande do Sul.

Mas eu estou dando um corte, porque essa questão é realmente interessante e ela perpassa a questão nacional, inclusive. Ou seja, o que você falou é uma questão quase que econômica estrita, assim. Quem é responsável por isso? É o consumidor. Lembra que esse consumidor pode estar nos Estados Unidos, porque é uma commodity. A China está produzindo cimento, mas ela produz cimento para o mundo inteiro. Absolutamente todos os países do mundo consomem cimento chinês. Então,... E ela se beneficia também. Tem um lado que... A China não é só o poluidor. A China também gera emprego "pra caramba" com isso. Então, ela suja tudo, gera emprego, o que é ótimo para ela... E, quer dizer, é muito complicado.

Como você bem falou, eu só estou levantando pontos. Quer dizer, é uma questão, realmente, basicamente econômica mesmo.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – É... Eu sei.

O SR. OSVALDO LUIZ LEAL DE MORAES – Vou fazer uma divagação também. Já que o Sergio divagou, eu também vou divagar um pouco. Eu estou falando...

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Divague à vontade.

O SR. OSVALDO LUIZ LEAL DE MORAES – Olha, eu tenho pouca esperança de que essas negociações vão levar a bom termo. É o seguinte: nós vivemos num sistema completamente fora do equilíbrio. E, se eu tentar olhar como físico, todo sistema natural tende para um ponto que nós chamamos de mínima energia ou de máxima entropia, conforme a segunda lei da Termodinâmica.

Deixe-me tentar dar um exemplo. Imagine que vocês peguem uma mesa completamente plana, na horizontal, e joguem para cima certa quantidade de bolinhas de gude. Qual vocês acreditam seria a probabilidade de todas essas bolinhas caírem na mesa e ficarem concentradas num cantinho? Seria mínima, mínima. A maior probabilidade é de que essas bolas se distribuíssem homogeneamente sobre o plano. Isso é o que diz a Física. Esse seria um sistema de máxima entropia ou de mínima energia.

O mundo em que nós vivemos é um mundo que tem 4% da população em um país que consome 35% das energias. Esse é um mundo completamente fora do equilíbrio. Quer dizer, para um sistema físico permanecer fora do equilíbrio, ele tem de gastar energia.

Vou dar outro exemplo para vocês tentarem entender. Imaginem um pêndulo. Todos sabem o que é um pêndulo. Se eu deixar um pêndulo oscilar naturalmente, sem nenhum forçante externo, ele vai oscilar e vai parar na vertical. Por que ele para na vertical? Porque aquele é o sistema de mínima energia. O sistema físico naturalmente tende para um sistema de mínima energia. Se eu quiser fazer esse pêndulo ficar fora do seu sistema de equilíbrio, tenho de ficar gastando energia, tenho de ficar segurando esse pêndulo aqui. Se quero que esse copo não fique na mesa – a segunda lei da Termodinâmica diz que, se eu largar esse copo, ele virá para cá –, se quero que esse copo fique fora da mesa, tenho de ficar segurando-o e gastando energia para mantê-lo fora do seu ponto de equilíbrio.

Ou seja, como físico, eu olho o mundo em que vivemos como um mundo que está fora do equilíbrio. Pouca quantidade de pessoas consome grande quantidade de energia. Para eu manter esse sistema, tenho de ficar gastando energia, gastando energia, gastando energia. Quem vai pagar essa energia?

O SR. SERGIO MARGULIS – Ainda bem que a negociação do clima é feito por políticos e não por físicos. (Risos.) Que tenha sempre uma maneira de acharmos a solução.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – De qualquer jeito, pegando por outro viés, eu também acho que a negociação da UNFCCC – basicamente, a COP 21, que deve produzir um novo acordo – não vai ser suficiente para conseguir o paradigma de 2º, 450 ppm (partes por milhão). Ela vai chegar a um ponto denominador comum possível na medida em que essa negociação depende de um consenso de 193 países. E qualquer um desses 193 tem, teoricamente, um poder de veto. Então, vai-se chegar a um mínimo denominador comum, que pode ser, eventualmente, alguma coisa mais avançada do que Copenhague – espera-se, pelo menos –, mas vai continuar havendo um gap, como eles chamam, uma diferença entre o mínimo necessário e o máximo negociável naquele momento.

Então, na minha opinião, terá de haver duas coisas: primeiro, um grupo mais restrito de países, de grandes emissores, tentar uma concertação mais específica para ver o que eles podem fazer para avançar mais; e, segundo, é um pano de fundo favorável do ponto de vista do sistema financeiro internacional, porque, se olharmos bem, os recursos que estão hoje disponíveis para os governos são muito restritos. A China é o único país que tem um pouco mais de reservas, mais ou menos US$2 trilhões, algo assim. Mas, de forma geral, os recursos disponíveis para os governos são muito restritos.

Por outro lado, você tem um sistema financeiro internacional, onde os números são variáveis – o que vi como número máximo foi US$220 trilhões –, somado tudo: fundos de pensão, banco de investimento, enfim, a finança internacional que diariamente é aplicada com o sentido de se automultiplicar.

Então, de um lado, há verbas governamentais restritas em relação a todos os governos e, por outro lado, há essa nuvem especulativa, onde a maior parte da riqueza está, neste momento, concentrada com o único propósito de se automultiplicar.

Então, é necessário ter uma ordem financeira internacional do baixo carbono, uma ordem financeira internacional cuja lógica seja a redução de emissões, o que significa considerar a redução de emissões como uma unidade de valor. E aí há essa possibilidade de se criar uma moeda lastreada pela redução de emissões.

Em Bretton Woods, por exemplo, as principais moedas eram lastreadas no padrão ouro. Em 1970 – se não me engano –, os Estados Unidos, no governo do Nixon, saíram do padrão ouro. Era um padrão ouro, mas podia ser titica de galinha. O ouro foi uma convenção humana naquele momento.

Então, é necessário um processo de concertação econômico, em que se convencione que a redução de emissões é uma unidade de valor no sistema financeiro internacional. A partir daí, geram-se produtos financeiros, gera-se uma série de coisas.

Então, eu vejo que essas duas coisas seriam complementares a um acordo internacional de 193 países, em que não se vai conseguir chegar ao ponto necessário para manter a temperatura em 2º. E, nesse sentido, acho que o IPCC vai ter, aí para frente, uma série de novas missões.

E o que eu vejo de muito interessante nesse último relatório do IPCC é que ele começou a entrar nesses terrenos que, antes, eram terrenos totalmente tabus. Na época do relatório anterior, ninguém ousaria levantar a questão da responsabilidade pelo lado do consumo. Ainda que isso tenha sido – vamos lá – tímido, porque não está mandatado pelos governos, houve um avanço nesse sentido.

Bem, vou passar para as considerações finais. Na ordem. Sergio, suas considerações finais.

O SR. SERGIO MARGULIS – Quero agradecer e colocar à disposição a Secretaria da Presidência.

Não sei. Acho que se vê, Alfredo, que nós falamos praticamente só de... Quer dizer, falamos, no final, da parte política um pouco, mas falamos fundamentalmente de onde há dado duro – hard data –, que é na parte da modelagem global e dos impactos. Pouquíssimo... Não se tem informação ainda de adaptação. 

E ainda que você já esteja: "Poxa, mas o Nordeste já tinha que estar fazendo coisa...". É, tinha. Há coisas que a gente acha que já até está na hora de estar fazendo investimentos em adaptação, mas há muito pouca experiência, muito pouco número.

Por isso, a SAE tomou, assim, um pouco, isso como prioridade absoluta, porque isso é que está mais proximamente ligado ao desenvolvimento – porque toca todos os setores, as pessoas, as famílias, as indústrias, os lares, tudo. A adaptação realmente perpassa toda vida econômica de todo o mundo, os ecossistemas. Mas, enfim...

Quero parabenizar a Comissão por esse tema e que possa continuar firme aí, tocando no que é muito preocupante e importante.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Bem, só uma observação. Se eu fosse falar basicamente de adaptação – e assim de bate-pronto, sem uma reflexão muito profunda sobre esse assunto, porque eu até tenho lido mais sobre mitigação –, eu diria que, neste momento, já é fundamental, independente das análises de custo que sejam feitas. E você tem razão em ressaltar a complexidade delas.

Eu vejo que há duas questões óbvias. A primeira delas é o smart grid e colocar o sistema de distribuição elétrica e o sistema elétrico ao abrigo de, enfim, fenômenos meteorológicos extremos. Há um tipo de grid... (Pausa.)
Bom, a Suzana está partindo. Muito obrigado, Suzana.

A segunda coisa é uma diretiva nacional para desenvolvimento urbano, mapeando as precauções que devem ser inerentes ao processo de urbanização. Eu acho que, se essas duas coisas forem, desde já, devidamente cuidadas, já é um grande avanço, porque a gente sabe que isso é o óbvio.

Pode ser complexo a gente dizer: "Bom, no litoral brasileiro, quais são os pontos fundamentais para terem tais ou quais obras?" Ou: "Em relação a outros impactos, em relação à agricultura qual seria a melhor maneira de se preparar para tais ou quais situações de falta de chuva, excesso de chuva, temperatura?”. São questões mais cobradas. Mas, em relação a essas duas, é óbvio que, de fato, a rede elétrica tem de ser colocada, ou, mais do que a rede elétrica, o sistema elétrico. Pode não haver rede; se for solar, por exemplo. Ele tem de ser colocado em situação de resiliência e, por outro lado, tem de haver, claramente, uma diretriz nacional para o desenvolvimento urbano para dizer que tais ou quais áreas não podem, de forma alguma, ser ocupadas, que a drenagem tem que ser assim, que a rede de esgoto tem que ser assado, etc. Essas duas são óbvias.

Infelizmente, a Suzana partiu, e não pude conceder-lhe a palavra para as considerações finais, mas teremos as do Osvaldo agora.

O SR. OSVALDO LUIZ LEAL DE MORAES – Agradeço a possibilidade. Foi um aprendizado muito grande poder escutar outros especialistas e aprender um pouco mais sobre essa questão de mudanças climáticas.

Só quero dizer que, na Secretaria de Políticas e Desenvolvimento do MCTI, hoje em dia – talvez vocês tenham notado na minha fala –, procuramos muito valorizar o aspecto científico. A ciência, para nós, é a melhor ferramenta que podemos ter para tentar responder essas questões.

Temos de desmistificar essa questão de mudanças climáticas. Tirar ela do foco do debate intuitivo, perceptivo, ou do achismo, e tentar colocá-la sob a luz da ciência mesmo. Pode ser que a ciência, hoje, não tenha resposta para todas as questões, mas, se a ciência não tiver, ela não está em nenhum outro lugar.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PSB - RJ) – Osvaldo, você se dá conta de que, sendo essa a atitude ética e moralmente mais honesta, por outro lado, ela é suscetível a uma certa fragilização. Isso porque há uma situação de inferioridade evidente do IPCC e de todos que trabalham de forma científica e honesta com essa questão, em relação ao negacionismo climático.

O sistema do IPCC é cheio de cuidados. Tudo o que você fala é pontilhado por extremos cuidados, e o grande rigor científico incorpora a incerteza em relação a algumas coisas. Não é a incerteza em relação à existência de mudanças climáticas induzidas pelo homem, digamos assim, para usar o vocabulário corrente sobre o tema. Em relação a isso, não há dúvida, mas existe uma série de incertezas em relação a mil aspectos diferentes do que estamos discutindo.

O negacionismo climático entra com uma grande vantagem. É poder, justamente, pegar isso e dizer: "Está vendo? Está vendo? Não disse nada. Está cheio de dúvida. Não é certo cientificamente que isso exista." Ou, então, pegar, em relação a qualquer aspecto mais controverso... “Ah, mandou um email para não sei quem, dizendo que tal pesquisa não foi bem assim, foi assado.”

Então, por um lado, o grande rigor científico do IPCC nos conforta na nossa certeza de que a melhor ciência está ali. Por outro lado, é uma situação que, no embate político, cria fragilidades em relação àqueles, como os republicanos americanos, setores tanto da direita quanto esquerda, que insistem em tentar negar a existência de mudanças climáticas induzidas pela ação do homem.

Mas, de qualquer maneira, acho que é melhor assim. Melhor lutar com desvantagem tática, mas com uma certeza estratégica do que... Ou seria diferente, seria, também, entrar no campo da simplificação científica só para não abrir o flanco a esses ataques políticos por parte dos negacionistas climáticos, cujo destino final será o mesmo daqueles financiados pela indústria do tabaco que, nos anos 50 e 60, negavam que o cigarro produzisse câncer do pulmão ou aqueles que, durante muito tempo, negaram que o vírus HIV tivesse alguma coisa a ver com a AIDS. Então, o destino dos negacionistas climáticos será o mesmo.

Bom, agradeço muito a presença do Osvaldo e do Sergio Margulis.

Na próxima semana, teremos uma audiência pública sobre mitigação. Discutiremos os dados preliminares que já temos, fazendo uma atualização da estimativa de emissões de gases de efeito estufa ocorridas em Território nacional, para sermos rigorosos, as que ocorrem a partir do Território nacional.

Muito obrigado.

Está encerrada a audiência.

(Iniciada às 14 horas e 47 minutos, a reunião é encerrada às 17 horas e 04 minutos.
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